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111, da Constitui 0o Fedea1, a Conti-.HNÁig.'ão Social
insLituida pela Lei nr. 7.689, de 15.12.88, não
itnedde sobre 05 resultados apurados em 31 de de-
zembro de 1988, uma vez que mencioanda Lei Só en-
trou em vigor ap6s ocorrido o fato gerador da
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Vistos, ue1.atad6	 t,! discutidos os presentes aulos de
recurso interposlo por J.H.C. COMERCIO DE VEICULOS LTDA.::

ACORDAM os Membuos da Primeira. Câmara do Primeiuo Con
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar 1::'ri.... .,v-.111Imao, par .
ciai	 ao recurso, para excluiu a exii:Oncia relaliva au exeu r,io dt..!
:1 	 Lermos do relat.Prio e voto que passam a integrar o presente
i ti..1 c.) .N.I. df..)

de abril de 1.994
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A Cont.tiNcinte supra identificada POCOrVe.' a este Canse
lho da dl......LÀ .s2io da autoridade julgadora de ptimeito grau, que 	 julgou
procedente a exigOncia fiscal for .malizada no Auto de Inftação de fis„
09.

Trata co de tt:11.../utaç'ão teflesa de OUt.F0 ptocesso ins-
taurado cfpntra a mesma coultr:HDttinle, na àrea do imposto de renda -pes
soa	 juridica,	 protocolizado	 na reparticão local sob	 o	 nt„
10640-001.44 E0/92 14.

Nesi.es autos cogita se da Cont.r:H:m.d.,-,-a1.0 Social insti-
tuida peta Lei nr. 7.689/88, sobre valores considivados omitidos do
htcro liquido dos esA,,, tc.Lcios do 1989 a J99J, conso,.:(nte estabelecido no
aitigo 2o	 aeuc parâgrafos, da citada lei.

Mantida	 a 'tributação no processo matriz em ptjmeita
instãncia, igual sorte coube a este litS.gio naquele guau de jurisdi

obnforme decisão de fls. 37/38.
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V. o f. 4....1

Conselhejro g MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, Relatorg

O recurso foi manifestado no prazo legal e com obser-
v -:::Ancia dos demais pressupostos pYocessuais, razão porque de1e tomo co.
nhecimento.

Do yelato se :infere que a presente exig@ncja decorre de

	

outro lançamento levado a efeito cw-Itra a II	 II pessoa Yuridica, onde

foram apuradas irregulavidaes que acarretaram o pagamento a menor do

imposto de Renda-Pessoa Juridica no exercicios de 1988 a 1991, perio-
dos base de 198? a 1990, cuja exig .ência foi formalizada no processo
nr. 10640 001..410/92 14.
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nos termos do AcÓrdo nr. 101 -86.364, de 26.04.93.
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2.689, de 15.12.88 no próprio ano em que foi instiluida, ou seja, dis.
cute -se se é devida tal c.ontribuig'ão sobre O resultado apurado no pe-
riodo bse encerrado em 31 de dezembro de 1988, ,.....c.,nso,-i.(nte eslabeiecido
no artigo 80. da citada lei. } / '41111y4
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Acórdão nr. 101• 36.483

A Medida. Provisória nr. 22, da qual resultou a Lei nr.

7.689, de 1900, foi publicada no Diário Oficial da União do dia
07/12/08.

Veda o artigo 150, illciso III, da Constiü..kição Federal,
a cobrança, de tributos. ii .lcidii:mtes sobre fatos geradores ocorridos an-

teriormetne à vigÉncia da lei que os houver instituldo ou aumentado, o

que implica. concluir que a. t"...:ontribuição Social, cuja lei instituidora	 í
teve iniciada sua vigncia 90 (noventa) dias após publicada no D.O.U.,
n -ão pode incidir. sobre os. lucros apurados em Ji de dezembro de 1988.

Por outro lado, o artigo 1(::5 da Lei nr. 5.172, de 1996

(Código TribAtário Nacional), determina que a. 1cnis1a0o tributária

apilca -se aos fatos geradores futuros, vale dizer . , uva.° pode a li.N.,.,vil.a.....•
ção tribt..tUftria rincidir . sobre fatos geradores ocorridos .anteri.orfflte

ao inicio de sua vigOncia. O fato imponivel, no cao, ocorreu quando da. 	 1
apuração do lucro, isto e, em 31 de dezembro de 1988.

A norma legai inserta no arligo 80. da Lei nr. 7.689,
de 1980, contraria frw .rtalimmlte os dispositivos elencados acima, sen- 	 1
do, portanto, inaplicavel sobre os lucros apurados no ano de 1988, Ka- 	 1
se do exercicoi de 1989.

A vista. do exposto, dou provimento parcial ao recurso,
para. excluir a cr:< •i. 	 relativa ao exercicio de 1989.

Brasilia (DF), em 29 de abril de 1994
/-

MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS - RELAJOR
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